Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0092960-21.2010.8.19.0001
Trata-se de demanda proposta por CENTRAL XERORRADIOGRAFIA DO RIO DE JANEIRO LTDA., em face do INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO aduzindo em suma ser credor do réu da importância de R$ 14.976,00 em razão de serviços prestados. Citado o réu apresentou contestação às fls. 70 e segs., aduzindo que a autora não comprova a regular contratação de seus serviços e ainda que a dívida está prescrita, alegando, por fim, em tese eventual que caso seja acolhido o pedido os juros somente devem ser computados a partir da citação. Réplica às fls. 77/79. É o relatórios. Examinados, decido: Trata-se de demanda onde pretende o autor seja reconhecido seu direito ao recebimento de determinado valor do ente público em razão de prestação de serviços. De forma vestibular enfrento a argüição de prescrição para rejeitá-la, pois ainda não decorrido prazo de 05 anos sendo este o lapso temporal quando a matéria seja fazendária. Observe-se que ainda que se trate de assunto de natureza privada, à reparação material ainda é aplicável o prazo em tela. No mérito, conforme se observa de fls. 43 houve cancelamento do empenho porque não obedecido o disposto no art. 25 da Lei 8.666/93. Ocorre que a prestação efetiva do serviço é incontroversa e mesmo reconhecida em sede administrativa, tanto que foi formalizada a nota de emprenho, anulada posteriormente por infringência a lei de licitações. E ainda o autor junta listagem nominal de todos os ecocardiogramas que foram realizados no período de outubro de 2006, devendo ser acolhida a pretensão inicial. Assevere-se que a rejeição do pleito inicial, isto sim, configuraria enriquecimento ilícito do ente público. Assim, ante a fundamentação acima JULGO PROCEDENTE O PEDIDO extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art. 269, inciso I do CPC, condenando o réu a pagar ao autor o valor de R$ 14.976,00 corrigidos e acrescidos de juros de 1% am a partir da citação. Condeno o réu ao pagamento de custas e honorários fixados estes últimos em 10% do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Deixo de determinar a remessa ao órgão ad quem porque o valor é inferior ao limite fixado para reexame necessário. Ao trânsito, baixa e arquivo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 22.08.2012.
